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CAPITAL E IDEOLOGIA DE THOMAS PIKETTY:  
UM BREVE GUIA DE LEITURA

Alexandre Alves
 Doutor em história econômica pela Universidade de São Paulo - USP  

e pós-doutorado no Programa de Pós-graduação em Educação  
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos -UNISINOS

Introdução: discutindo a desigualdade econômica

Na “Parábola dos talentos”, o evangelho segundo São Mateus conta 
a história de um homem que sai de viagem e deixa seus bens a cargo de 
seus três servos. O primeiro servo recebe cinco talentos, o segundo dois 
talentos e o terceiro um talento. Os dois primeiros servos realizam negó-
cios vantajosos e conseguem dobrar a quantia recebida. O terceiro servo, 
no entanto, abriu uma cova no chão e enterrou o talento que recebeu. 
Quando o mestre retorna, elogia os dois primeiros servos por sua fidelida-
de: “Muito bem, servo bom e fiel! Sobre o pouco foste fiel, sobre o muito 
te colocarei. Vem alegrar-te com teu senhor! ”. Já o terceiro servo é acu-
sado de ser “mau e preguiçoso” por não ter feito a riqueza render e, as-
sim, o mestre ordena: “Tirai-lhe o talento que tem e dai-o àquele que tem 
dez, pois a todo aquele que tem será dado e terá em abundância, mas 
daquele que não tem, até o que tem lhe será tirado” (Mateus, 25:29). 

O chamado “Efeito Mateus” foi proposto em 1968 pelo sociólogo Ro-
bert K. Merton (Merton, 2013) para explicar a acumulação de vantagens e 
desvantagens na alocação do reconhecimento científico, mas logo se di-
fundiu por outras áreas. Em estudos de economia e distribuição, ilustra a 
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observação prática de que “dinheiro chama dinheiro”, “sucesso atrai su-
cesso”, os ricos ficam cada vez mais ricos, ou seja, as vantagens e des-
vantagens advindas da renda e da riqueza tendem a se acumular de ma-
neira assimétrica e desproporcional no gradiente socioeconômico. A 
desigualdade econômica, contudo, permaneceu como um tema marginal 
e desprestigiado nas ciências econômicas durante todo o século XX. 

O influente Palgrave dictionary of economics, em sua edição de 
2009, por exemplo, dedica pouquíssimo espaço em suas mais de quinze 
mil páginas a discussões sobre desigualdade de renda e redistribuição. 
Muitas vezes, o estudo da desigualdade não é sequer considerado uma 
questão econômica relevante e é associado muito mais a áreas “normati-
vas” como a ética ou a sociologia do que à economia. O economista da 
escola de Chicago, ganhador do prêmio Nobel, Robert Lucas, por exem-
plo, afirmou em 2003 que “das tendências que são prejudiciais para a 
economia lógica, a mais sedutora, e em minha opinião a mais venenosa, 
é focar em questões de distribuição. [...] O potencial para melhorar a vida 
das pessoas pobres, encontrando diferentes formas de distribuir a produ-
ção atual, não é nada se comparado ao potencial aparentemente ilimitado 
de aumento da produção” (citado em Atkinson, 2015, p. 39). Como Lucas, 
economistas ortodoxos tendem a acreditar na famosa “teoria do goteja-
mento” (trickle down theory), segundo a qual políticas que beneficiem os 
mais ricos gerariam efeitos positivos que se difundiriam por toda a econo-
mia, beneficiando também os mais pobres. John Kenneth Galbraith a 
comparou à fábula do cavalo e do pardal: “se você alimentar o cavalo com 
bastante aveia, parte dela cairá na estrada para os pardais” (citado em 
Banerjee & Duflo, p. 290). 

Essa visão das questões econômicas, no entanto, não resistiu ao 
teste dos fatos. Uma metanálise recente, que incluiu estudos empíricos 
publicados em periódicos científicos entre 1994 e 2014, concluiu que 
maior desigualdade inibe o crescimento econômico e que, entre as diver-
sas formas de desigualdade, a desigualdade na distribuição da proprieda-
de e na formação de capital humano são as mais perniciosas para o de-
senvolvimento (Neves, Afonso & Silva, 2016). Em seu livro Boa economia 
para tempos difíceis, o casal de economistas que ganhou o Nobel da área 
em 2019, Abhijit Banerjee e Esther Duflo, afirmam que a desigualdade 
elevada e crescente incentiva o rentismo, estimula a formação de mono-
pólios e conduz a uma alocação ineficiente dos recursos. 

Os ganhos pantagruélicos do setor financeiro e os salários estratos-
féricos dos CEOs das grandes companhias, por exemplo, drenam recur-
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sos que deveriam ser investidos em atividades úteis para a sociedade1. 
Uma série de estudos mostrou que a remuneração dos executivos está 
menos ligada às forças da oferta e procura do que a mudanças sociais e 
políticas que deram a eles o poder de manipular os conselhos de adminis-
tração das firmas e, assim, fixar os próprios salários no patamar que qui-
serem (Bebchuk & Fried, 2004). Esses estudos também demonstraram 
que não há relação entre o desempenho real dos executivos e a remune-
ração que recebem, o que refuta a narrativa meritocrática de que, por 
serem mais competentes, os executivos supostamente “merecem” as al-
tas rendas que abocanham. Para conter a desigualdade e estimular o 
crescimento, Banerjee e Duflo defendem o retorno da taxação dos ricos: 

Acreditamos que alíquotas tributárias marginais elevadas, aplicadas 
somente sobre as rendas mais altas, são uma maneira perfeitamente 
sensata de conter a explosão da elevada desigualdade de renda. 
Elas não serão extorsivas, uma vez que incidirão sobre bem poucas 
pessoas; os altos gestores simplesmente deixarão de embolsar for-
tunas. E, por tudo que sabemos, essas alíquotas não desmotivarão 
ninguém a se dedicar tanto quanto possível no trabalho [...]. Lidar 
com essa questão exigirá abordagens complementares. Mas pode-
mos começar eliminando os ultrassuper-ricos (o que significa, caso 
você esteja com pena deles, torná-los apenas super-ricos).  (Baner-
jee & Duflo, 2020, p. 306-7). 

A acumulação de evidências nas últimas duas décadas ressaltou a 
necessidade de mensurar com mais precisão e discutir com mais ênfase 
os efeitos da desigualdade econômica. No passado, essa mensuração 
era complexa e precária, pois era necessário consultar arquivos físicos 
com registros de impostos de renda e taxas sobre transmissões, muitas 
vezes precários e inacessíveis. A comparação entre países também era 
problemática porque cada país utilizava critérios distintos para coletar es-
se tipo de dado. A partir dos anos 2000, graças à digitalização e ao surgi-
mento de bancos de dados on-line, os estudos empíricos sobre desigual-
dade abandonaram seu status marginal e se tornaram uma área 
importante da pesquisa econômica. Cada vez mais o problema da desi-
gualdade crescente de renda se coloca no centro do debate público (mui-
to mais, porém, nos países ricos do que nos emergentes como o Brasil). 

	 Na pesquisa sobre desigualdade econômica, se destacou o tra-
balho de Thomas Piketty. Verdadeiro jovem prodígio, Piketty estudou ma-

1	 Segundo cálculos do economista Paul Krugman (2010, p. 172), em 1970, os CEOs das 102 
maiores companhias dos Estados Unidos recebiam, em média, 1,2 milhão de dólares em 
valores atualizados, o equivalente a quarenta vezes o salário de um trabalhador médio. No 
início dos anos 2000, os CEOs ganhavam, em média, 9 milhões de dólares ou o equivalente 
a 169 vezes o salário de um trabalhador médio.
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temática e economia na prestigiosa École Normale Supérieure de Paris e 
concluiu o doutorado com apenas 22 anos. Escolheu a economia pública 
como área de concentração e pesquisou a concentração de renda na 
França, analisando sistematicamente as declarações de renda desde o 
começo do século XX. Em 2013, Piketty foi catapultado à fama internacio-
nal com o lançamento do livro O Capital no século XXI, que vendeu mais 
de um milhão de cópias somente em 2014 e foi traduzido em diversas 
línguas. O fenômeno Piketty contribuiu para dar respaldo a pesquisas his-
tóricas e quantitativas sobre as desigualdades de renda e de riqueza em 
várias partes do mundo. 

O objetivo deste Caderno é introduzir o leitor ao pensamento do eco-
nomista Thomas Piketty sobre a desigualdade econômica. No item 1, será 
apresentada uma breve análise do livro O Capital no século XXI. Nos 
itens seguintes, serão elencados os principais temas tratados no livro 
mais recente de Piketty, Capital e ideologia, publicado em 2019 e traduzi-
do no Brasil em 2020. O livro tem 17 capítulos repartidos em quatro par-
tes. Na primeira parte, é analisada a transição das sociedades ternárias, 
nas quais a desigualdade se expressa na divisão da sociedade em três 
funções ou ordens, para as sociedades proprietárias, nas quais as barrei-
ras entre as ordens foram abolidas e novas justificativas foram introduzi-
das para legitimar as desigualdades. Na segunda parte, são abordadas 
as sociedades escravocratas e coloniais, nas quais as formas de domina-
ção conduzem a uma desigualdade extrema. Na terceira parte, se trata da 
crise das sociedades proprietárias no início do século XX, do surgimento 
das alternativas social-democrata e comunista, do colapso do sistema co-
munista e do ressurgimento da alta desigualdade no hipercapitalismo glo-
balizado. Na quarta parte, por fim, são analisadas as múltiplas dimensões 
do conflito político, as mudanças estruturais no conflito direita-esquerda, 
a ascensão do social-nativismo e as propostas concretas do “socialismo 
participativo do século XXI”. Os pontos centrais de cada uma dessas par-
tes serão destacados nos itens abaixo, de forma a tornar claras a argu-
mentação do autor e as articulações conceituais da obra. É importante 
destacar que o presente texto pretende ser apenas um guia de leitura e 
não substitui a leitura da obra original.    	

I.	 O Capital no século XXI e a curva em U da desigualdade

Em O Capital no século XXI, Piketty analisa fontes fiscais e dados 
históricos dos países ricos para examinar a evolução da renda e do patri-
mônio desde o século XVIII nesses países. Ele se concentra na dinâmica 
de longa duração e procura demonstrar como a desigualdade diminui en-
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tre 1914 e 1945 não devido a alguma tendência endógena, mas aos cho-
ques causados pelas duas guerras mundiais, a inflação e a crise dos anos 
1930, que dilapidaram os grandes patrimônios. Piketty argumenta que o 
que manteve a desigualdade sob controle nas décadas do pós-guerra foi 
a forte progressividade fiscal e as políticas redistributivas, que impediram 
que a desigualdade retornasse ao nível extremo em que se encontrava 
em 1914, antes da Primeira Guerra. Porém, a partir dos anos 1980, em 
decorrência das políticas neoliberais de desregulamentação financeira, 
privatização, corte de impostos sobre as altas rendas, a desigualdade 
voltou a crescer. Assim, a trajetória da desigualdade no século XX perfaz 
uma curva em U, como mostrada na figura abaixo.

Desigualdade de Renda nos Estados Unidos, 1910-2010 
Entre as décadas de 1910 e 1920, o décimo superior da distribuição ficava com 
45-50% da renda nacional norte-americana. Essa porcentagem caiu para 35% 
na década de 1950, em razão das políticas redistributivas de F. D. Roosevelt, e 

voltou a subir na década de 1970, retornando à proporção de 45-50% no início do 

século XXI. Fonte: Piketty, 2014, p. 31.

Em sua argumentação, Piketty se opõe à tese de Simon Kuznets 
(1901-1985), economista que elaborou a primeira teoria sobre crescimen-
to e desigualdade fundamentada em extenso trabalho estatístico. Segun-
do a célebre curva de Kuznets em forma de sino, a desigualdade seria 
uma característica das economias em sua fase de acumulação e desen-
volvimento. Ao atingir alta renda per capita, a combinação entre cresci-
mento, concorrência e tecnologia levaria espontaneamente à redução da 
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desigualdade. O modelo de Kuznets previa que, no estágio avançado do 
desenvolvimento capitalista, a desigualdade de renda diminuiria automa-
ticamente e beneficiaria a todos. Ficou famosa a frase atribuída a Kuz-
nets: “o crescimento é uma maré montante que ergue todos os barcos” 
(Growth is a rising tide that lifts all the boats). Porém, o forte retorno da 
desigualdade nos países ricos a partir dos anos 1980 contradizia o mode-
lo de Kuznets.

A questão da desigualdade foi negligenciada na área de economia 
por causa dessa crença equivocada no equilíbrio espontâneo e por conta 
da confiança excessiva em modelos econométricos de “agente represen-
tativo”, que supõe que os agentes econômicos são idênticos: recebem a 
mesma renda e tomam as mesmas decisões; assim, essas decisões po-
dem ser agregadas num modelo único. 

Após ter reunido uma base de dados muito maior e muito mais sólida 
que a de Kuznets, Piketty mostrou que a curva em forma de sino na ver-
dade devia ser invertida. A não ser que seja contida por meio de políticas 
redistributivas e fiscalidade progressiva, a riqueza tende à extrema con-
centração, sem que haja nenhuma força endógena que conduza ao equi-
líbrio espontâneo. A acumulação do capital não é infinita e não levará o 
capitalismo a uma catástrofe apocalíptica, como profetizava Marx em O 
Capital (Marx, 2013), mas produz efeitos desestabilizadores que amea-
çam o desenvolvimento, a democracia e a coesão social. 

Na perspectiva de Piketty, a desigualdade não é necessariamente 
um mal em si.  A questão central seria avaliar se ela possui justificativas e 
se há razões concretas para que ela exista ou se ela tende a atingir níveis 
disfuncionais que ameaçam a sociedade e a própria economia. Piketty 
afirma que, no longo prazo, a força que de fato impulsiona o aumento da 
igualdade é a difusão do conhecimento e a disseminação da educação de 
qualidade, que só podem ser garantidas mediante um sistema fiscal forte-
mente progressivo. Essa é a principal força de convergência, ou seja, que 
leva à diminuição da desigualdade. As forças de divergência são o cres-
cente abismo salarial entre as altas remunerações dos executivos e o 
restante da massa salarial e entre os altos patrimônios e a renda média 
da população. Piketty expressou essa relação de divergência na desigual-
dade r > g, onde r = taxa de remuneração do capital e g = taxa de cresci-
mento da renda e da produção. Expressa em linguagem natural, a tese do 
livro é assim enunciada: 

Quando a taxa de remuneração do capital ultrapassa a taxa de 
crescimento da produção e da renda, como ocorreu no século XIX 
e parece provável que volte a ocorrer no século XXI, o capitalismo 
produz automaticamente desigualdades insustentáveis, arbitrárias, 
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que ameaçam de maneira radical os valores de meritocracia sobre 
os quais se fundam nossas sociedades democráticas. Existem, con-
tudo, meios pelos quais a democracia pode retomar o controle do 
capitalismo e assegurar que o interesse geral da população tenha 
precedência sobre os interesses privados, preservando o grau de 
abertura econômica e repelindo retrocessos protecionistas e nacio-
nalistas (Piketty, 2014, p. 9).

Na visão de Piketty, a questão da distribuição da riqueza tem uma 
irredutível dimensão normativa e é, por natureza, conflituosa. Mas a pes-
quisa metódica de fatos e regularidades, assim como os mecanismos 
econômicos, sociais e políticos que os explicam, pode ajudar a redefinir 
os termos do debate democrático, desmascarando noções preconcebidas 
e falsas. Na contracorrente das teorias pós-modernas segundo as quais 
“não existem fatos, somente interpretações”, Piketty manifesta uma forte 
confiança na pesquisa empírica e na investigação do fato social em suas 
dimensões histórica e quantitativa. Além disso, contra o clima de pessi-
mismo cultural que passou a reinar nas ciências humanas e sociais após 
o declínio no comunismo, Piketty partilha a crença iluminista no progresso 
social mediante o avanço do conhecimento e na possibilidade de construir 
uma sociedade mais justa e mais racional por meio da deliberação demo-
crática e da ação cívica. 

II.	Desigualdade e conflito ideológico

No início do Manifesto do Partido Comunista, publicado em 1848 no 
calor da agitação revolucionária na Europa, Marx e Engels afirmaram:

Até hoje, a história de toda sociedade é a história das lutas de clas-
ses. Homem livre e escravo, senhor e servo, mestre de corporação 
e aprendiz – em suma, opressores e oprimidos sempre estiveram 
em oposição, travando luta ininterrupta, ora velada, ora aberta, uma 
luta que sempre terminou ou com a reconfiguração revolucionária de 
toda a sociedade ou com o ocaso conjunto das classes em luta (Marx 
e Engels, 2012, p. 8).

Para Marx, a luta de classes move a roda da história e não há possi-
bilidade de acordo ou consenso porque o antagonismo entre as classes é 
irremissível. Ideologias universalistas como o liberalismo apenas distor-
cem a realidade e criam uma “falsa consciência” que dissimula os interes-
ses particulares da classe dominante. Na reconstrução histórica que Pi-
ketty faz da desigualdade socioeconômica, em contrapartida, a categoria 
de classe não é o centro da análise. A história das sociedades seria muito 
mais a história do conflito de ideologias do que da luta de classes. Piketty 
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define as ideologias não como mentiras a serviço dos dominadores ou 
como ilusões socialmente úteis, mas como tentativas mais ou menos co-
erentes de exprimir uma visão da sociedade justa. Assim, toda ideologia 
está ligada a uma teoria da justiça e procura descrever a organização 
desejável ou ideal da sociedade. É preciso “levar as ideologias a sério” e 
compreender que o dissenso lhes é inerente, pois é impossível conquistar 
a adesão de todos o tempo todo. Por isso, a ideologia gera para o indiví-
duo uma injunção para formar e defender uma opinião sobre questões 
fundamentais, tais como: Qual o melhor regime político? Qual o melhor 
regime de propriedade, educativo e fiscal? As ideologias podem ser defi-
nidas como narrativas que visam legitimar ou contestar as desigualdades 
existentes:

Toda sociedade humana deve justificar suas desigualdades: precisa 
encontrar razões para sua existência, caso contrário o conjunto do 
edifício político e social ameaça desabar. Assim, toda época produz 
um conjunto de discursos e ideologias contraditórios que visam legiti-
mar a desigualdade tal como ela existe ou deveria existir, e a descre-
ver as regras econômicas, sociais e políticas que permitem estruturar 
o todo. Desse confronto, ao mesmo tempo intelectual, institucional e 
político, emergem geralmente uma ou várias narrativas dominantes 
sobre as quais se apoiam os regimes desigualitários vigentes (Piket-
ty, 2020, p. 11). 

Piketty escande a longa história da desigualdade em distintos regi-
mes desigualitários. Cada regime desigualitário repousa sobre dois alicer-
ces: 1) uma teoria da fronteira, que determina quem pode fazer parte da 
comunidade e como o poder deve ser exercido sobre os indivíduos; 2) 
uma teoria da propriedade, que determina qual sistema legal deve definir 
as relações entre proprietários e não proprietários e como o poder deve 
ser exercido sobre as coisas. A resposta a essas duas questões – do re-
gime de propriedade e do regime político – caracteriza um regime 
desigualitário. 

Piketty rejeita duas concepções opostas da desigualdade, presentes 
no discurso corrente. De um lado, a narrativa conservadora, que interpre-
ta a desigualdade como um fenômeno natural, que não pode ser modifi-
cado pela ação humana, ou como uma consequência inevitável resultante 
das forças econômicas e do desenvolvimento tecnológico. De outro lado, 
a narrativa marxista, segundo a qual o capital tende à concentração infini-
ta e necessariamente produzirá desigualdades cada vez maiores, até o 
momento em que os oprimidos entrem em guerra com os opressores e 
suprimam o capitalismo. Contra a narrativa conservadora, Piketty ressalta 
que a desigualdade é uma questão essencialmente política e ideológica, 
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portanto não é natural nem inevitável. Contra a narrativa marxista, afirma 
que não existe determinação mecânica da superestrutura pela infraestru-
tura e que, portanto, a esfera político-ideológica possui real autonomia. 
Piketty defende que existem múltiplas maneiras de estruturar um sistema 
econômico, social e político. Ao longo de todo o livro, ele repete como um 
mantra que “múltiplas trajetórias são possíveis”. A história das sociedades 
é cheia de pontos de bifurcação, caminhos possíveis e sempre haverá 
alternativas. É preciso rejeitar, portanto, toda visão mecanicista ou fatalis-
ta da história. Piketty acredita que as sociedades humanas têm surpreen-
dente capacidade de cooperar e de imaginar novas instituições em larga 
escala e que, portanto, a superação das desigualdades depende da deli-
beração e da ação humanas. 

Nas sociedades contemporâneas, a ideologia que justifica as desi-
gualdades existentes é o discurso proprietarista, empresarial e meritocrá-
tico, segundo o qual todos têm iguais oportunidades de ascensão social 
e, portanto, cada indivíduo é única e exclusivamente responsável por seu 
sucesso ou seu fracasso. De acordo com esse discurso, essa forma de 
legitimar as desigualdades existentes seria justa porque todos são vistos 
como sujeitos autônomos e têm as mesmas chances de participar do jogo 
do mercado, de aproveitar oportunidades e de fazer investimentos vanta-
josos. Os ricos merecem sua riqueza por serem os mais empreendedo-
res, os mais perseverantes, os que não recuam diante dos riscos. Eles 
também seriam os mais úteis para a sociedade, pois todos se beneficia-
riam, direta ou indiretamente, de seu capital acumulado, que gera empre-
gos, inovações e crescimento. Segundo Piketty, esse discurso é uma ma-
neira cômoda para os vencedores do sistema econômico atual de 
justificarem qualquer nível de desigualdade e de estigmatizarem os per-
dedores, que são vistos como desprovidos de mérito, de virtude, de dili-
gência etc. 

A grande preocupação política contemporânea é a ascensão de mo-
vimentos identitários nacionalistas que pendem para a extrema direita em 
diversas partes do globo. Piketty atribui a ascensão do que chama de 
“social-nativismo” à ausência de uma narrativa coerente que permita vis-
lumbrar um novo horizonte universalista, inclusivo e igualitário. Na falta 
dessa narrativa, o recuo identitário e nacionalista se apresenta cada vez 
mais como narrativa de substituição, como ocorreu na Europa no curso da 
primeira metade do século XX, com a ascensão dos fascismos. Os enor-
mes desafios representados pela desigualdade global, os movimentos de 
migração em massa e a mudança climática só podem ser resolvidos no 
contexto desse horizonte universalista e igualitário. Do contrário, o caráter 
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disfuncional do capitalismo atual pode se agravar e levar ao colapso do 
próprio sistema:

Se não transformarmos profundamente o atual sistema econômico 
para torná-lo menos desigualitário, mais equitativo e mais susten-
tável, tanto entre países quanto dentro deles, então o “populismo” 
xenófobo e seus possíveis sucessos eleitorais por vir poderiam ra-
pidamente dar início à destruição da globalização hipercapitalista e 
digital dos anos 1990-2020 (Piketty, 2020, p. 12). 

Piketty destaca que “cada trajetória político-ideológica nacional pode 
ser vista como um gigantesco processo de aprendizagem coletiva e de 
experimentação histórica” (Piketty, 2019, p. 25). Sua abordagem é com-
parativa e transnacional e seu objetivo é utilizar as ciências sociais para 
melhor compreender as transformações em curso, em particular, a cons-
trução de uma sociedade mundial, uma comunidade política humana e 
não meramente nacional ou regional. Na contramão das visões conserva-
doras e do relativismo pós-moderno, a análise histórica de Piketty conclui 
que é o combate pela igualdade e pela educação que permitiu o desen-
volvimento econômico e o progresso humano ao longo da história e não a 
sacralização da propriedade, da estabilidade e da desigualdade. 

Na sua interpretação, a nova narrativa hiperdesigualitária que se im-
pôs desde os anos 1980-1990 é produto do “desastre comunista”, que 
desarmou o discurso progressista e reprimiu sua imaginação institucional. 
Essa narrativa também resultaria da excessiva divisão de saberes no in-
terior das ciências sociais. Sua reconstrução histórica dos regimes desi-
gualitários tem, portanto, dois objetivos centrais: 1) realizar uma síntese 
erudita de todo o saber disponível sobre a desigualdade, reunindo dados 
de diversas disciplinas: história, sociologia, economia, ciência política, li-
teratura; 2) servir como manifesto político em defesa do “socialismo parti-
cipativo” do século XXI, baseado na mudança estrutural do regime de 
propriedade e na redivisão do poder político e econômico. 

III. 	Da sociedade de ordens à sociedade de proprietários

Para analisar a história dos regimes desigualitários, Piketty adota 
uma perspectiva de longa duração. As formas históricas anteriores de 
distribuição da propriedade e do poder político são importantes para expli-
car a desigualdade atual tanto pela persistência das inércias e arcaísmos 
ao longo do tempo, quanto pelo aprendizado histórico que propiciam. 

O primeiro regime desigualitário descrito por Piketty, no capítulo 2 de 
Capital e ideologia, é o das “sociedades ternárias” ou “sociedades trifun-
cionais”, caracterizadas pela existência de três grupos sociais distintos – 
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clero, nobreza e terceiro estado – que desempenham funções essenciais 
para a coesão e a perpetuação da comunidade. É a categoria de regime 
desigualitário mais antiga e mais difundida na história e deixou marcas 
que ainda hoje se fazem sentir. Se encontra em quase todas as socieda-
des da Antiguidade e em todas as partes do mundo. Embora a realidade 
seja mais complexa, com grupos e subgrupos diferenciados, a divisão tí-
pica da sociedade ternária é a seguinte:

•	 Clero: classe religiosa e intelectual, encarregada da direção es-
piritual, dos valores morais e da educação da comunidade;

•	 Nobreza: classe guerreira e militar, responsável pela segurança, 
proteção e estabilidade do conjunto da sociedade;

•	 Terceiro estado: classe plebeia e laboriosa, que agrupa todo o 
restante da sociedade – camponeses, artesãos e comerciantes – e que 
tem como encargo a reprodução material da comunidade. 

Nas sociedades ternárias, as duas classes dirigentes – o clero e a 
nobreza –, embora representem uma fração mínima do conjunto da co-
munidade, monopolizam os direitos de propriedade e o poder de governo. 
A maior parte da propriedade, na forma de terras agrícolas, estava em 
suas mãos. 

O surgimento do Estado moderno, entre os séculos XV e XVI, so-
lapou as bases da ordem trifuncional. Aquilo que era função das duas 
classes dirigentes (segurança, justiça, educação etc.) passou a ser encar-
go do Estado e, assim, a legitimidade dessas classes e seus privilégios 
foram postos em questão. Essa erosão, contudo, foi um lento processo. 
Traços trifuncionais permanecem até hoje, principalmente no nível simbó-
lico (como as monarquias parlamentares europeias). Piketty ressalta ou-
tra herança das sociedades trifuncionais: as desigualdades ligadas às di-
ferenças de estatuto étnico-religiosas, que ainda desempenham um papel 
central nas sociedades modernas. 

A Revolução Francesa de 1789 acelerou esse processo de decom-
posição das sociedades ternárias. Às vésperas da Revolução, o clero e a 
nobreza somados constituíam cerca de 1,5% da população francesa, mas 
detinham entre metade e dois terços de toda propriedade. Em 1789, o 
terceiro estado, esmagadora maioria da população, com o apoio de al-
guns membros do clero e da nobreza, se proclamou Assembleia Nacional 
e seu primeiro ato foi a abolição dos privilégios do clero e da nobreza. 
Foram abolidos os privilégios fiscais e jurídicos das antigas classes diri-
gentes (como as corveias, as banalidades, o laudêmio e o dízimo eclesi-
ástico), mas restava a questão da propriedade. Muitas discussões sobre 
a legitimidade dos direitos dos proprietários foram travadas na Assem-
bleia Nacional. A partir de 1792, com a transformação da Assembleia em 
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Convenção, a Revolução se radicalizou. Os nobres tiveram que provar a 
origem contratual de seus direitos de propriedade e surgiram propostas 
de imposto progressivo, como a de Lacoste, que defendia um imposto 
sobre heranças e sucessões que variava de 6% para os que possuíssem 
acima de 0,3% do patrimônio médio a 67% para aqueles que possuíssem 
mais de 1.500 vezes o patrimônio médio. 

Essas propostas radicais, todavia, não avançaram. O Estado francês 
pós-revolucionário acabou adotando impostos estritamente proporcionais 
(uma taxa moderada igual para os diferentes níveis de patrimônio, inde-
pendentemente de sua magnitude). Foi adotado um sistema legal e fiscal 
bastante favorável à acumulação patrimonial e à concentração de proprie-
dade, o que determinou o fracasso da Revolução na redução das desi-
gualdades herdadas do Antigo Regime. A maior parte dos legisladores 
revolucionários provinha da burguesia proprietária e temia lançar a socie-
dade no caos se os direitos de propriedade fossem postos em questão. 
Por isso, determinaram que a sociedade seria refundada sobre dois prin-
cípios: a propriedade privada e o Estado centralizado.  

A Revolução, portanto, acabou conduzindo ao desenvolvimento de 
uma sociedade proprietarista marcada por extrema desigualdade entre 
1800 e 1914. Ao analisar o processo de transição das sociedades terná-
rias às sociedades proprietárias, Piketty aborda as trajetórias dos diferen-
tes países europeus, mas seu foco é principalmente na França e no Reino 
Unido. Em sua interpretação, ele utiliza inclusive os romances de costu-
mes de Balzac e de Jane Austen, que documentaram, com riqueza de 
detalhes, os valores e o comportamento dessas sociedades em relação à 
propriedade e à riqueza. No caso da França, a concentração patrimonial 
herdada do Antigo Regime cresceu no decorrer do século XIX, de tal for-
ma que no início do século XX tinha-se uma concentração mais extrema 
do que a existente antes da Revolução. No decênio 1800-1810, o centil 
superior da distribuição (o 1% mais rico) possuía 45% de toda a proprie-
dade, proporção que se elevou para 55% no decênio 1900-1910. Em Pa-
ris, essa disparidade era ainda mais elevada: em 1914, o decil superior 
(os 10% mais ricos) possuía cerca de 90% e o 1% mais rico 65% de toda 
propriedade na cidade2. 

Ao discutir a gênese da sociedade de proprietários, Piketty mostra 
como a Belle Époque (1880-1914) foi um período contraditório de livre 
comércio e invenções modernas, como o automóvel, a eletricidade, o te-
lefone, o rádio, por um dado, e de desigualdade social violenta e exorbi-
tante, por outro lado. Essa combinação de modernidade e arcaísmo per-

2	 Na categoria “propriedade”, Piketty inclui não somente a propriedade imobiliária, mas tam-
bém a financeira, na forma de ativos financeiros, títulos públicos, ações, depósitos etc.
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mite estabelecer uma analogia com o início do século XXI. Da mesma 
forma que a Belle Époque, nosso mundo é marcado pelas duas faces 
contraditórias que são a globalização e a contínua inovação tecnológica, 
de um lado, e o aumento constante das desigualdades e dos conflitos 
gerados por ela, de outro lado. Piketty estende a analogia, sugerindo que 
a alta desigualdade da Belle Époque pode estar na origem do fascismo e 
das duas guerras mundiais. De modo similar, ele sugere que as desigual-
dades atuais estão alimentando a reação social-nativista e podem condu-
zir ao colapso da globalização e ao fim dessa fase de progresso tecnoló-
gico e inovação. 

A Belle Époque marca o ápice das sociedades proprietaristas europeias. No 
gráfico, o decil superior possuía 51% de toda a propriedade na França, 55% no 
Reino Unido e 53% na Suécia. A Suécia é um caso interessante. De um país 

extremamente desigual, com um dos sistemas de voto censitário mais restritivos 
da Europa, tornou-se uma das sociedades mais igualitárias do globo, após a mo-
bilização da sociedade civil e décadas de governo do Partido social-democrata. 

Fonte: http://piketty.pse.ens.fr/fr/ideology

A questão do regime de propriedade é central na argumentação de 
Piketty. Sua reconstrução histórica dos regimes desigualitários não se 
apoia numa crítica do capitalismo per se, mas da tendência de acumula-
ção infinita de propriedade e riqueza que ele vê como inerente ao 
capitalismo:

O capitalismo pode ser visto como um movimento histórico que pro-
cura constantemente expandir os limites da propriedade privada e 



17 • Alexandre Alves

da acumulação de patrimônio para além das formas tradicionais de 
propriedade e das fronteiras existentes entre estados (Piketty, 2020, 
p. 150). 

No capítulo 4, Piketty enfatiza que a ideologia proprietarista tem uma 
dimensão emancipadora, na medida em que instaurou um sistema legal e 
fiscal que garante a igualdade civil e protege o indivíduo do poder arbitrá-
rio do Estado. A propriedade privada não deve ser demonizada porque 
também permite que as aspirações individuais e diferentes projetos de 
vida se exprimam, o que foi esquecido pelas sociedades comunistas no 
século XX. No entanto, Piketty distingue duas formas distintas de proprie-
tarismo: o proprietarismo crítico, que repousa sobre a propriedade mista 
(privada, pública e social) e que visa instrumentalizar a propriedade para 
o bem comum, e o proprietarismo exacerbado, que se baseia na sacrali-
zação do direito de propriedade, vista como valor máximo e solução para 
todos os problemas. O proprietarismo crítico caracterizou a social-demo-
cracia europeia no século XX, com diversas restrições à acumulação des-
medida e medidas sociais redistributivas, já o proprietarismo exacerbado 
caracterizou o capitalismo europeu até 1914 e descreve a sociedade “hi-
percapitalista” atual, marcada pela supressão das barreiras à acumulação 
de riqueza e pelo aumento dos contrastes sociais em todo o globo. 

IV. 	Escravidão, colonialismo e a desigualdade extrema

Um dos principais objetivos de Capital e ideologia é responder a al-
gumas das críticas feitas à obra O Capital no século XXI, que tratava o 
problema da desigualdade considerando apenas o contexto dos Estados 
Unidos e da Europa ocidental. Na segunda parte do livro, que compreen-
de os capítulos 6 a 9, Piketty expande sua análise para as sociedades 
escravagistas e coloniais da América Latina, da África e da Ásia. Seu 
objetivo não é recontar a história da desigualdade nessas sociedades co-
mo um tema em si, mas investigar como a combinação entre a exploração 
escravista e a dominação colonial nessas sociedades interage com o pro-
prietarismo europeu e como essa interação transforma a dinâmica da 
desigualdade. 

As sociedades escravagistas representam a forma mais extrema de 
regime desigualitário, e a preservação do escravismo até a segunda me-
tade do século XIX, em sociedades como os Estados Unidos e o Brasil, 
deixou uma marca persistente na estrutura das desigualdades. Mas a es-
cravidão moderna é apenas uma das múltiplas formas de trabalho com-
pulsório que existiram ao longo da história. Para entender o impacto do 
escravismo sobre a história da desigualdade, é necessário compreender 
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o que caracteriza a escravidão. Podemos fazer isso, comparando-a com 
a servidão. O servo medieval não tinha mobilidade, devia trabalhar um 
certo número de dias nas terras do senhor, mas tinha identidade pessoal 
e detinha certos direitos, como o de se casar e o de possuir certos bens. 
Já o escravo não possuía nenhuma identidade pessoal, nem direitos. Ele 
era um bem “semovente”, que podia ser comprado, vendido, arrendado, 
doado ou legado como herança. Diferente do servo, o escravo não tinha 
direito à vida privada e familiar, ao casamento ou a possuir qualquer pro-
priedade. Explorado como uma máquina de trabalho, sua mortalidade era 
extremamente elevada, de onde vinha a necessidade de uma renovação 
constante do estoque de cativos mediante o comércio de escravos.

Moses Finley propôs distinguir entre “sociedades com escravos”, 
nas quais estes representam uma parte reduzida da população e não têm 
um papel social relevante, e as “sociedades escravistas”, nas quais os 
escravos são uma parte significativa da população e desempenham um 
papel central na estrutura da produção e nas relações de poder e proprie-
dade. Segundo Finley (1980), o trabalho escravo pode ser encontrado em 
quase todas as sociedades humanas até o século XIX, mas na história 
existiram poucas sociedades escravistas de fato. Na Antiguidade, podem 
ser citadas Atenas e Roma, e na Modernidade, o Brasil, o sul dos Estados 
Unidos e as Antilhas, nas quais os escravos representavam entre 30% e 
80% da população3. Piketty aponta limitações na classificação de Finley, 
ressaltando que “na realidade histórica se observa um continuum de es-
tatutos do trabalho entre a servidão absoluta e a ‘liberdade’ completa, 
uma diversidade infinita de situações em função dos direitos de que os 
indivíduos de fato dispõem” (Piketty, 2020, p. 197). 

Na discussão sobre o escravismo, o foco de Piketty não está na ex-
plicação histórica do fenômeno da escravidão por si, mas na interação do 
escravismo com o proprietarismo e no caráter contraditório do processo 
de abolição da escravidão. Sob o influxo das ideias iluministas, a forma 
que assumiria a abolição da escravidão era debatida desde o fim do sé-
culo XVIII. Mas além do conceito de dignidade humana, muitas outras 
considerações entravam nesses debates. Alguns argumentavam que, por 
razões econômicas, a abolição não seria viável, pois levaria à ruína indús-
trias inteiras que dependiam da mão de obra cativa, como as de açúcar, 
tabaco e algodão. Outros retrucavam que a abolição era necessária, mas 
devia ser gradual. Mas a questão que realmente dividia a opinião era a da 
compensação aos donos de escravo. As elites “liberais” do século XIX 

3	 Em 1860, às vésperas da guerra civil, o sul dos Estados Unidos concentrava 4 milhões de 
escravos, que constitui a mais alta densidade de escravos observada na história (Piketty, 
2020, p. 198).
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tenderam a aceitar que, se os proprietários de escravos não fossem inde-
nizados, a própria instituição da propriedade privada corria o risco de ser 
posta em questão. No Reino Unido, por exemplo, a abolição ocorreu entre 
1833 e 1843 e implicou a compensação integral aos proprietários de es-
cravos conforme o valor de mercado do estoque de escravos na época. 
Os 20 milhões de libras esterlinas que foram pagos aos 4 mil proprietários 
de escravos ingleses equivaliam a 5% da renda nacional do Reino Unido 
na época4. Poucas foram as vozes, como o revolucionário francês Con-
dorcet, a propor a indenização aos escravos ao invés dos proprietários. 

No caso da França, o processo de abolição foi mais tortuoso. A es-
cravidão foi abolida pela Revolução em 1794, mas restabelecida por Na-
poleão em 1802 e só se realizou definitivamente em 1848. As colônias 
francesas das Antilhas eram altamente rentáveis e tinham proporções de 
escravos que variavam entre 80% e 90% da população, o que tornava 
revoltas frequentes inevitáveis. O caso do Haiti é emblemático. Após a 
grande revolta dos escravos nas colônias francesas, que se iniciou em 
1791, o Haiti se declarou independente em 1804. Essa independência, no 
entanto, só foi reconhecida pelo Estado francês em 1825, após uma longa 
negociação em que a França impôs à ex-colônia uma dívida de 150 mi-
lhões de francos-ouro com a finalidade de compensar as perdas dos pro-
prietários de escravos. Essa quantia representava 2% da renda nacional 
francesa e 300% da renda nacional do Haiti na época. Segundo cálculos 
de Piketty, isso significava que o Haiti teve que pagar à França 5% em 
média de sua renda anual entre 1849 e 1915, quando a ocupação do país 
pelos Estados Unidos suspendeu os pagamentos. A dívida só foi reem-
bolsada na totalidade no início dos anos 1950. Esse caso é emblemático 
porque mostra a relação estreita, observável em diversos momentos his-
tóricos, entre propriedade, dívida e escravidão5.

O gráfico 6.4 mostra a dimensão inédita do sistema escravagista 
euro-americano no período de mais de cem anos que vai de 1750 a 1860. 
Esse período coincide com a revolução industrial nos Estados Unidos e 
na Europa ocidental. Um fato frequentemente ignorado na histórica eco-

4	 Em valores de 2018, segundo cálculos de Piketty, equivaleria a pagar 150 mil euros por 
escravo, o que significa que os proprietários que possuíssem em média 200 escravos rece-
beriam 30 bilhões de euros cada um.

5	 Citando Piketty, “tais episódios são fundamentais não apenas porque permitem colocar em 
perspectiva algumas formas de quase sacralização da propriedade que têm ressurgido nes-
te início do século XXI (principalmente no que se refere ao pagamento integral das dívidas 
públicas, quaisquer que sejam seu montante e duração, ou a legitimidade, por vezes tida 
como absoluta e inatacável, da fortuna dos bilionários privados, a despeito de seu tamanho 
e origem), mas também porque lançam uma nova luz sobre a questão da persistência das 
desigualdades étnico-raciais no mundo moderno e sobre a questão complexa, porém, in-
contornável das reparações” (Piketty, 2020, p. 213).
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nômica é o processo de retroalimentação e de mútua dependência entre 
as plantations escravistas da América e a acumulação de capital na in-
dústria. O algodão produzido no sul dos Estados Unidos com trabalho 
escravo foi determinante na consolidação da indústria têxtil da Inglaterra 
e do norte dos Estados Unidos. Como analisa Piketty no capítulo 6 de 
Capital e ideologia, a impossibilidade de uma abolição gradual com com-
pensação aos proprietários, como ocorreu nos casos do Reino Unido e da 
França, é um problema que está na origem da guerra civil norte-america-
na e do sistema de apartheid instalado no sul do país durante boa parte 
do século XX. 

Em 1860, o número total de escravos nas plantations euro-americanas do espaço 
atlântico chega a 6 milhões: 4 milhões no sul dos Estados Unidos, 1,6 milhão no 
Brasil e 0,4 milhão em Cuba. Nas Antilhas francesas e britânicas, esse ápice é 
atingido antes, na década de 1780-1790, quando o número de escravos nessa 
região chegou a 1,3 milhão. A abolição (e o declínio da escravidão) ocorreu em 

diferentes ritmos. Os últimos países a abolirem a escravidão foram Cuba em 1886 

e Brasil em 1888. Fonte: http://piketty.pse.ens.fr/fr/ideology

As sociedades coloniais são um outro exemplo de desigualdade ex-
trema analisado por Piketty no capítulo 7. Ele divide a história colonial nas 
“duas eras da colonização europeia”: a primeira, que se inicia com a “des-
coberta” da América e as rotas marítimas para a Índia e a China e vai de 
1500 até 1800-1850; e a segunda, que se inicia entre 1800 e 1850, com a 
lenta abolição da escravidão no ocidente, atinge o ápice entre 1900 e 
1940, e termina com as descolonizações nos anos 1960. A visão, ainda 
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difundida, de que esse segundo período envolveria uma dominação ideo-
lógica e civilizadora, em contraste com a exploração violenta do primeiro 
período, é refutada por Piketty. Na realidade, as colônias europeias do 
período imperialista utilizaram amplamente diversas formas de repressão, 
convencimento e trabalho forçado para manter sob domínio a população 
colonial e explorar seu trabalho. Trata-se de sociedades nas quais uma 
“hiper-elite branca”, que constituía o centésimo ou mesmo o milésimo su-
perior da distribuição, controlava a quase totalidade dos recursos, ficando 
com a maior parte da renda e da propriedade. Nos Estados coloniais, os 
impostos eram altamente regressivos e visavam penalizar os colonizados 
para subsidiar serviços públicos que beneficiavam quase exclusivamente 
os colonizadores6. 

Assim como no caso do escravismo, os impérios coloniais utilizaram 
o mecanismo da dívida como meio de extração e de acumulação de rique-
za e capital. As potências imperialistas impunham aos países colonizados 
pesadas dívidas públicas, frequentemente pela força, o que tornava esse 
mecanismo semelhante aos tributos militares dos impérios da Antiguida-
de. Por meio dessa dívida pública, a elite dos impérios coloniais passava 
a acumular enormes volumes de propriedade e de recursos na forma de 
ações e obrigações de empresas coloniais. Na prática, o que acontecia 
era que o resto do mundo trabalhava para elevar o consumo e o nível de 
vida das potências imperiais, ficando cada vez mais empobrecido e endi-
vidado. Conforme a análise de Piketty, além do subdesenvolvimento eco-
nômico, as tensões ligadas às desigualdades estatutárias e étnico-raciais 
estão entre as principais heranças do colonialismo europeu, que ainda 
sobredeterminam a estrutura das desigualdades no mundo globalizado. 

V. 	Da social-democracia ao hipercapitalismo

Na terceira parte de Capital e ideologia, que compreende os capítu-
los 10 a 13, Piketty aborda o que chama de “a grande transformação” do 
século XX, fazendo referência à obra clássica do historiador e economista 
Karl Polanyi (2021). Em sua análise histórica, Polanyi mostrou como o 
dogma do mercado autorregulado, que fundamentou a “civilização capita-
lista” até o início do século XX, conduziu à catástrofe dos fascismos. Pi-
ketty se inspira nessa abordagem para demonstrar como o ressurgimento 
desse dogma nas últimas décadas pelo “hipercapitalismo conectado” po-
de estar conduzindo a uma nova catástrofe, com a ascensão dos partidos 
e movimentos “social-nativistas” a partir dos anos 2000. 

6	 No Marrocos, por exemplo, as escolas reservadas aos europeus (4% da população) rece-
biam 79% de todo o orçamento educacional em 1925 (Piketty, 2020, p. 253).
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No capítulo 10, Piketty descreve o quadro histórico de sua análise. O 
século XX foi marcado por projetos de transformação radical dos regimes 
desigualitários herdados do passado. No período convulsivo que vai de 
1914 a 1945, ocorre uma série de eventos que acabarão levando à queda 
da sociedade de proprietários: a revolução bolchevista na Rússia, a gran-
de depressão nos anos 1930 e as duas grandes guerras mundiais. Se-
gundo Piketty, a crise das sociedades de proprietários levou à transforma-
ção mais rápida e profunda da estrutura das desigualdades de que se tem 
registro na história humana. Nos países comunistas, a propriedade mes-
ma como instituição social desaparece. Nas sociedades social-democra-
tas, embora permaneçam nominalmente capitalistas, se observa o mes-
mo declínio do proprietarismo, com a adoção de políticas públicas voltadas 
para nacionalizações de empresas privadas e pela construção de siste-
mas amplos de educação, saúde e seguridade social, tudo financiado por 
impostos pesados e fortemente progressivos sobre as altas rendas e 
patrimônios. 

As décadas do pós-guerra – os chamados “trinta gloriosos”, que vão 
de 1950 a 1980 – se caracterizam simultaneamente por um crescimento 
econômico excepcional, principalmente nos países mais industrializados, 
e por uma contínua e expressiva diminuição das desigualdades econômi-
cas. A partir dos anos 1980, sob o influxo das políticas neoliberais de 
corte de impostos para as grandes fortunas e capitais e de desmantela-
mento do Estado social, a desigualdade volta a se elevar, ao mesmo tem-
po que se observam níveis inéditos de concentração de propriedade. O 
retorno da desigualdade é justificado ideologicamente por uma ideologia 
neoproprietarista que glorifica a acumulação, sacraliza a propriedade e 
atribui o sucesso à competência e ao mérito individual. Contribuiu para a 
ascensão dessa ideologia o colapso catastrófico do comunismo de estilo 
soviético. 

No período de 1914 a 1945, houve um colapso da propriedade priva-
da e dos grandes patrimônios nos EUA e na Europa. Grande parte da 
poupança privada foi drenada para financiar o esforço de guerra, median-
te impostos crescentes sobre os altos patrimônios e rendas. A incapacida-
de dos governos liberais de lidar com a depressão econômica dos anos 
1930, detonada pelo crash da bolsa de Nova York em 1929, conduziu à 
desconfiança do capitalismo privado e descrédito do liberalismo econômi-
co. Nos Estados Unidos e na Europa ocidental, assim como em países do 
capitalismo periférico como Brasil e Argentina, ocorre a formação de eco-
nomias “mistas”, com forte regulamentação e intervenção do Estado na 
economia. Setores estratégicos da economia (bancos, energia, indús-
trias) foram nacionalizados, ativos estrangeiros expropriados, estabele-
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ceu-se controles de preços, principalmente de preços imobiliários e alugu-
éis urbanos. 

Na Europa do pós-guerra, os partidos social-democratas e comunis-
tas – que participaram ativamente da resistência – saíram fortalecidos e 
tinham legitimidade para aumentar a progressividade dos impostos. Já as 
classes abastadas eram acusadas de terem colaborado, em maior ou me-
nor medida, com os fascistas, principalmente na França que foi ocupada 
pelos nazistas, os quais instalaram no sul do país o infame governo de 
Vichy. O imposto progressivo foi utilizado em larga escala para o esforço 
de guerra e para financiar a reconstrução. Piketty observa que, no pós-
-guerra, a dívida pública atingia 150% da renda nacional nos Estados 
Unidos, 180% na Alemanha, 270% na França e incríveis 310% no Reino 
Unido. Essa dívida foi financiada por diferentes mecanismos: emissão de 
moeda (que causa inflação), impostos excepcionais sobre os mais ricos 
ou pura e simples anulação. Piketty enfatiza que o dogma canhestro de 
que “toda dívida tem que ser paga” não corresponde à realidade histórica. 
Anulações de dívidas não são raras na história. A dívida da Alemanha 
ocidental, por exemplo, foi anulada em 1952, o que permitiu financiar a 
reconstrução do país e estabilizar a sociedade por meio do gasto social7. 

Piketty dedica uma grande parte de sua análise ao papel do imposto 
na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Ele afirma que o 
imposto progressivo gera uma série de benefícios econômicos e sociais: 
propicia a acumulação de capital produtivo e educativo, reduz num ritmo 
constante e sustentado as desigualdades, tende a aumentar e legitimar o 
consentimento ao imposto (porque os mais ricos, que constituem uma 
minoria, pagam mais), estimula o crescimento e o desenvolvimento eco-
nômico. Em contrapartida, o imposto regressivo inibe a acumulação pro-
dutiva e estimula a especulação, aumentando progressivamente as desi-
gualdades, também tende a deslegitimar o consentimento ao imposto 
(descontentamento com o Estado) e estimula a má alocação dos recur-
sos, que leva ao baixo crescimento e ao desemprego estrutural. 

7	 Essa discussão interessa particularmente neste momento (estamos em março de 2021), 
em que se debate como pagar a enorme dívida pública acumulada em razão dos gastos 
excepcionais para combater a pandemia global de Covid-19 e reanimar a atividade econô-
mica. A dívida pública do Brasil chega a 90% do PIB e a da França a 110%. Na França, 
muitos exigem a anulação dos 25% da dívida dos países europeus detida pelo Banco Cen-
tral Europeu, combinada com uma taxa excepcional, variando de 1% a 3% sobre grandes 
fortunas, a ser paga durante 10 anos. No Brasil, as propostas para taxação de fortunas 
não avançam no Congresso, controlado pelo “Centrão” que apoia Bolsonaro e seu ministro 
neoliberal, o “Chicago boy” Paulo Guedes. Em ambos os casos, vozes “liberais” elevam o 
tom para declarar que anulação de dívida e taxação de fortunas são delírios ou até mesmo 
crimes e que a única solução está nas privatizações e no corte do gasto social.
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Os impostos progressivos foram a pedra de toque que permitiu erigir 
sociedades social-democratas, que são definidas por Piketty como socie-
dades que atingiram altos níveis de gasto social e de provisão de serviços 
públicos, o que resultou numa expressiva diminuição das desigualdades. 
Em sua definição, as sociedades social-democratas incluem um amplo 
espectro: não só os países da Europa ocidental, mas também os EUA 
entre 1932 e 1980 e o Japão no pós-guerra. As reformas social-democra-
tas não erradicaram o capitalismo, mas facilitaram o acesso à proprieda-
de por parte de novos grupos sociais e a circulação do patrimônio pela 
sociedade ao invés de sua concentração no topo. 

O imposto progressivo, como sistema fiscal com taxas de imposição 
mais altas sobre aqueles que possuem as mais altas rendas e patrimô-
nios do que sobre o restante da população, assumiu nos países social-de-
mocratas duas formas principais:

•	 Sobre a renda global (soma dos rendimentos de diversas cate-
gorias: salários, pensões, aluguéis, dividendos, juros, lucros, royalties 
etc.);

•	 Sobre as sucessões (transmissão de todo tipo de patrimônio: 
imobiliário, financeiro, por morte, por doação etc.).

Entre 1932 e 1980, a taxa média de imposto sobre as mais altas 
rendas nos EUA e no Reino Unido foi, respectivamente, de 81% e 89%, 
enquanto a taxa média do imposto sobre heranças e sucessões foi de 
75% e 72% nos dois países respectivamente. O imposto progressivo fez 
com que a queda no nível global dos patrimônios devido às guerras tenha 
sido acompanhada por uma desconcentração durável de sua repartição. 
Junto com outras reformas (saúde, educação, seguridade social), o im-
posto permitiu o acesso à propriedade por novos grupos sociais, antes 
excluídos, e a difusão do patrimônio pela sociedade. O objetivo inicial era 
financiar a dívida pública, mas depois esse objetivo passou a ser erradicar 
as altas concentrações de patrimônio e impedir a sua perpetuação. Outro 
objetivo importante era evitar a captura da democracia pelos interesses 
financeiros e oligárquicos. 
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A alíquota marginal (imposto adicional pago por uma unidade de renda a mais) 
sobre as altas rendas se elevou, nos Estados Unidos, de uma média de 23% no 
período 1900-1932 para 81% no período 1932-1980 e se estabilizou em 39% no 
período 1980-2018. Uma dinâmica análoga pode ser observada no Reino Unido, 
no Japão, na Alemanha e na França. A maior progressividade ocorreu nos Esta-

dos Unidos e no Reino Unido na metade do século.  

Fonte: http://piketty.pse.ens.fr/fr/ideology

Nos capítulos 11 e 14, Piketty discute as transformações e limitações 
da social-democracia. As sociedades social-democratas não souberam 
dar uma resposta adequada a várias questões: o retorno da desigualdade 
com a globalização, o neoliberalismo e a revolução tecnológica. Não con-
seguiram imaginar instituições transnacionais que tornem possível a jus-
tiça social em nível global (por exemplo, o controle de capitais por meio de 
um cadastro global das altas rendas para evitar a evasão de divisas para 
os paraísos fiscais). Os social-democratas também não promoveram a 
revolução educacional que seria necessária para promover a igualdade e 
a circulação do conhecimento no mundo globalizado. Assim, os social-de-
mocratas lentamente perderam seu eleitorado, que migrou para o campo 
conservador por não se sentir mais representado pelas coalizões de es-
querda. A crítica necessária das limitações da social-democracia e das 
falhas da esquerda são a base da agenda propositiva que Piketty oferece 
no último capítulo do livro, em que ele delineia os contornos de um socia-
lismo participativo do século XXI. 

Na quarta parte de Capital e ideologia, entre os capítulos 14 e 16, 
Piketty analisa a dinâmica das clivagens eleitorais e da estrutura do voto 
para explicar a ascensão do populismo de direita, que ele chama de “so-
cial-nativismo”. Piketty rejeita a classe como único critério para analisar a 
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estrutura do voto argumentando que as clivagens eleitorais são multidi-
mensionais, envolvendo também fatores culturais e educacionais, além 
da posição do agente no sistema econômico. Nos capítulos 14 e 15, ele 
analisa as mudanças no conflito político-ideológico e no sistema de parti-
dos; essa análise se limita aos Estados Unidos e à Europa ocidental. Até 
os anos 1980, nesses países, as classes populares formadas por traba-
lhadores com menor grau educacional votavam nas coalizões de esquer-
da, que defendiam uma agenda redistributiva e igualitária, enquanto as 
classes abastadas com maior renda e melhor formação educacional vota-
vam nas coalizões conservadoras. A partir dos anos 1990, essa estrutura 
se modifica e surge o fenômeno do “recuo eleitoral” das classes popula-
res, que deixam de votar por não se sentirem representadas pelos movi-
mentos e plataformas políticas que dominam o sistema político. 

O conflito eleitoral deixa de ser classista, formando um sistema de 
elites múltiplas, em que a direita passa a representar aqueles com maior 
renda e patrimônio, enquanto a esquerda representa aqueles com maior 
formação educacional. Na França se observa nesse período que quanto 
maior o nível de escolaridade, maior o número de votos em partidos de 
esquerda. À medida que a esquerda abandona a agenda redistributiva e 
abraça a globalização neoliberal, ocorre uma derrocada do voto operário 
em partidos socialistas, comunistas, social-democratas e trabalhistas. 
Partidos de esquerda passam então a ser percebidos pelo eleitorado co-
mo “partidos dos diplomados” e enfatizam questões culturais e um tipo de 
meritocracia educacional que aliena os eleitores das classes populares. 
No capítulo 15, Piketty apelida essa esquerda elitista de “esquerda brâma-
ne”, fazendo referência à casta sacerdotal da Índia antiga. 

Os movimentos e partidos social-nativistas surgem justamente para 
explorar o ressentimento das classes populares contra as elites econômi-
cas e culturais, canalizando-o para a hostilidade contra os imigrantes e 
para questões étnico-raciais8. Essas divisões ocorrem por diferentes mo-
tivos e de maneiras distintas em vários lugares, embora tenham a mesma 
estrutura. Nos Estados Unidos, a desindustrialização e a elitização da 
educação, promovidas por administrações democratas, permitiu que o 
Partido Republicano instrumentalizasse o ressentimento dos brancos po-
bres para conduzir Donald Trump à presidência. No Reino Unido, na 
França e na Alemanha, é a questão dos imigrantes e dos refugiados que 

8	 Note-se que, embora essa estrutura de voto seja distinta no Brasil, divisões culturais, re-
ligiosas e étnico-raciais foram amplamente exploradas na eleição de Bolsonaro em 2018. 
Embora essa análise ainda precise ser feita com detalhe e rigor, pode-se conjecturar que 
o “pacto conservador” efetivado pelo lulismo durante os governos do PT tenha alienado o 
eleitorado popular que esperava mudanças estruturais e acabou frustrado. Sobre os fatores 
que levaram à ascensão e à queda do lulismo, confira Singer, 2012 e Singer, 2018.
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tornou possível o Brexit e a ascensão de partidos de extrema direita como 
a Alternativa para a Alemanha (AfD) e o Front National de Marine Le Pen. 
No caso do leste europeu pós-comunista, o fluxo de lucros extraídos dos 
países do leste europeu pelos países ricos da União Europeia é a princi-
pal fonte de frustração que levou ao surgimento de partidos autoritários de 
direita como o Fidesz de Viktor Orbán na Hungria e o partido Lei e Justiça 
(PiS) de Jaroslaw Kaczynski na Polônia.  

O descontentamento com o sistema esquerda-direita vigente e com 
as “elites” arrogantes e corruptas tem levado o eleitorado a votar nos par-
tidos “social-nativistas”, caracterizados pela retórica nacionalista agressi-
va e pelo desprezo pela diversidade social. Os partidos e movimentos 
social-nativistas representam uma séria ameaça à democracia, mas Pi-
ketty os considera sobretudo um sintoma do abandono de um projeto 
igualitário pela esquerda democrática:

[...] A sensação de abandono das classes populares em relação aos 
partidos social-democratas (em sentido amplo) constituiu um terreno 
fértil para os discursos contra a imigração e para o surgimento das 
ideologias nativistas. Enquanto a ausência de ambição redistributiva 
que está na origem dessa sensação de abandono não for corrigida, 
é difícil imaginar o que impedirá que esse terreno seja cada vez mais 
explorado (Piketty, 2020, p. 744). 

Segundo Piketty, o que ocorreu a partir dos anos 1990 é que as cli-
vagens identitárias se sobrepuseram às questões de classe, propriedade 
e redistribuição. Tomando as duas dimensões estruturais para a compre-
ensão da desigualdade, apresentadas no início do livro – a dimensão da 
fronteira e da propriedade –, Piketty sugere que a falta de qualquer pro-
posta ambiciosa para modificar a estrutura da propriedade levou à con-
centração das energias políticas na segunda dimensão, a da fronteira. Se 
houvesse propostas de redistribuição da propriedade e de taxação pro-
gressiva, é provável que os conflitos em torno da fronteira e da identidade 
não fossem tão divisivos. Para Piketty, a forma mais coerente de enfrentar 
o desafio social-nativista é propor uma agenda de esquerda reformulada. 
Essa agenda, chamada por Piketty de socialismo participativo do século 
XXI, parte das políticas redistributivas da social-democracia que reduzi-
ram a desigualdade décadas atrás, mas para ampliá-las e dar um passo 
à frente, contemplando um horizonte transnacional e a expansão da esfe-
ra democrática de decisão para a estrutura das empresas. 
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VI. 	O socialismo participativo no século XXI: agenda de reformas

Ao contrário do que ainda defendem economistas ortodoxos, Piketty 
reforça que a desigualdade e a concentração de propriedade não são o 
preço a pagar pela prosperidade e pelo desenvolvimento. Ao contrário, a 
desconcentração e a circulação da riqueza e da propriedade é que permi-
tem uma alocação mais eficiente dos recursos e, portanto, aumentos de 
produtividade e crescimento. Em sua investigação, Piketty mostra a forte 
correlação histórica que existe entre redução da desigualdade e cresci-
mento econômico sustentado. Foi justamente no período dos “trinta glo-
riosos”, quando a desigualdade foi drasticamente reduzida, que se obser-
varam as maiores taxas de crescimento econômico nos Estados Unidos e 
na Europa ocidental. 

Um Estado social-democrático e legítimo, capaz de mobilizar recur-
sos e alocá-los em benefício da maioria dos cidadãos, ao invés de cana-
lizá-los para os bolsos de elites extrativas, é um fator essencial para o 
desenvolvimento econômico. A liberalização comercial acelerada e des-
controlada, imposta pelos países ricos aos países mais pobres da África 
e do leste asiático, por exemplo, levou à queda da arrecadação e ao blo-
queio de seu desenvolvimento. Não há desenvolvimento sustentável sem 
controle de capitais e investimentos consistentes em saúde, educação, 
proteção ambiental, infraestruturas e seguridade social. A desigualdade 
mina a legitimidade dos Estados porque corrói a confiança das pessoas 
no poder público; ela, além disso, acirra as tensões sociais e fomenta 
movimentos identitários e nacionalistas, ameaçando a democracia, como 
ocorreu nos anos posteriores à Primeira Guerra Mundial, com a ascensão 
dos fascismos e pode acontecer novamente com o surgimento do 
social-nativismo. 

No último capítulo de Capital e ideologia, Piketty começa sua propo-
sição de um modelo de socialismo participativo refletindo sobre o que 
pode ser entendido por uma sociedade justa, partindo da teoria da justiça 
de John Rawls:

A sociedade justa é aquela que permite ao conjunto de seus mem-
bros o maior acesso possível aos bens fundamentais. [...] A socie-
dade justa organiza as relações socioeconômicas, as relações de 
propriedade e a distribuição de renda e de patrimônio a fim de possi-
bilitar aos membros menos favorecidos que se beneficiem das mais 
elevadas condições de vida possíveis. A sociedade justa não implica 
a uniformidade ou a igualdade absoluta. Na medida em que resulta 
de aspirações distintas e opções de vida diferentes, e em que per-
mite melhorar a condições de vida e aumentar o leque de oportuni-



29 • Alexandre Alves

dades abertas aos mais desfavorecidos, então a desigualdade de 
renda e de propriedade pode ser justa (Piketty, 2020, p. 820-1).

Porém, para além da declaração de princípios, Piketty ressalta a im-
portância de propor programas concretos para superar a desigualdade e 
promover a justiça. Ele escolhe o termo “socialismo participativo” para 
rotular sua proposta porque considera que o balanço do socialismo demo-
crático e da social-democracia no século XX é amplamente positivo, en-
quanto o do socialismo estatal e hipercentralizado dos Estados soviéticos 
é catastrófico. Piketty deixa claro, porém, que suas propostas são ilustra-
tivas, pois a justiça só pode ser concebida como resultado da deliberação 
coletiva e não como produto da mente de um único indivíduo. Não existe 
ciência capaz de definir com precisão qual o regime de propriedade ideal, 
o sistema de voto perfeito ou o modelo ótimo de tributação. Tudo isso 
depende da experimentação coletiva e do jogo de forças políticas. Piketty 
oferece, assim, apenas “caminhos de experimentações possíveis” para 
orientar o debate sobre justiça e socialismo. 

Destacarei a seguir algumas de suas diversas propostas: 
Divisão dos direitos de voto entre os representantes dos assalaria-

dos e dos acionistas nos conselhos das empresas. A cogestão entre acio-
nistas e trabalhadores faz parte do modelo nórdico desde os anos 1950, 
sendo utilizada sobretudo na Alemanha, onde os assalariados possuem 
metade dos votos, e na Suécia, onde eles detêm um terço dos votos. A 
participação dos trabalhadores na administração das empresas grandes 
e médias aumenta seu envolvimento na definição das estratégias das em-
presas e compensa o poder absoluto dos acionistas e executivos que, 
muitas vezes, visam apenas seus interesses de curto prazo. Assim, além 
de expandir a democracia para dentro da estrutura da empresa, a coges-
tão resulta também em aumentos de produtividade e maior responsabili-
dade social e ambiental.

Imposto progressivo sobre a propriedade e a circulação de capital. 
Retomando numa escala ampliada e mais sistemática experiências da 
social-democracia ao longo do século XX, essa proposta responde à ne-
cessidade de encontrar dispositivos institucionais que permitam evitar a 
concentração ilimitada de propriedade, partindo da constatação de que a 
mera acumulação de propriedade não tem utilidade pública nenhuma. Pa-
ra evitar a concentração de capital, é preciso complementar o imposto 
progressivo sobre a renda por um imposto anual sobre a propriedade. 
Esse imposto incidiria sobre o valor total das propriedades individuais (in-
cluindo ativos financeiros), que indicam a real capacidade contributiva de 
cada um. Somente isso asseguraria um imposto justo. 
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Distribuição da propriedade e dotação universal de capital. O socia-
lismo participativo se diferencia do socialismo autoritário por seu foco na 
descentralização e na deliberação ao invés da estatização e do comando 
central. Assim, o que Piketty propõe não é abolir a propriedade, mas sim 
promover sua circulação de modo que uma porção muito maior de pesso-
as tenha acesso a ela, numa espécie de reforma agrária permanente. 
Redistribuir a propriedade, diminuindo a concentração patrimonial, permi-
tiria que os 50% mais pobres participem da vida econômica (por exemplo, 
criando e gerindo pequenas empresas). Isso seria feito por meio do siste-
ma de dotação de capital para cada jovem adulto (em torno de 25 anos), 
que seria financiado pelo imposto progressivo sobre a propriedade. Esse 
processo pode ser entendido como uma reforma agrária permanente, 
pois passa a abarcar não somente as terras, mas o conjunto do capital 
privado. A dotação de capital também pode ser entendida como o direito 
à herança para todos. Cada jovem adulto começaria a vida com o equiva-
lente a 60% do patrimônio médio (200 mil euros nos países ricos, segun-
do dados de 2010), que poderia ser utilizado para comprar um imóvel ou 
abrir uma empresa. Com isso, a dotação de capital permitiria o rejuvenes-
cimento dos patrimônios e impulsionaria o dinamismo social e econômico. 
O objetivo é produzir uma circulação permanente da propriedade e alterar 
a divisão do poder econômico na sociedade. 

A transparência patrimonial como exigência para o imposto justo. Na 
era dos grandes dados, é inconsistente não haver um registro público de 
todas as riquezas acumuladas num determinado território. Piketty propõe 
um registro único de todo o patrimônio de indivíduos e empresas para, 
com essa informação, instituir um imposto progressivo sobre a proprieda-
de, semelhante à taxe foncière francesa e à property tax nos EUA. Isso 
permitiria uma forte redução tributária para os patrimônios modestos e 
médios e um aumento para os grandes proprietários, o que promoveria a 
justiça tributária. Caso o indivíduo queira deixar o território e transferir os 
ativos para o exterior, seria cobrada uma exit tax alta o suficiente para 
dissuadi-lo (Piketty sugere 40% do valor total dos ativos). O princípio geral 
da justiça tributária é que cada um deve pagar conforme sua capacidade 
contributiva, proporcionalmente a sua renda e propriedade. Para que isso 
ocorra, pode ser necessária uma reforma constitucional para eliminar da 
legislação a sacralização da propriedade e inscrever o princípio da justiça 
tributária fundada na progressividade do imposto. Os impostos indiretos, 
como o imposto sobre circulação de mercadorias, não são desejáveis por-
que não permitem repartir o custo tributário proporcionalmente à renda. 

Renda básica e salário justo. Os programas de renda básica já exis-
tentes deveriam ser estendidos ao conjunto das pessoas com salários 
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baixos, como autônomos e informais. Por exemplo, 60% da renda média 
para os mais pobres, proporção que decresceria conforme o aumento da 
renda de cada um e abrangeria 30% da população. 5% da renda nacional 
seria necessária para financiar esses programas. Quanto à questão do 
salário, Piketty destaca que a menor disparidade salarial promove a efici-
ência econômica e social. Reduzir as altas rendas (como as remunera-
ções dos altos executivos) e aumentar a remuneração na base e no meio 
da distribuição contribuiria para promover a justiça tributária e liberaria 
recursos para expandir os programas de renda básica. Piketty alerta, con-
tudo, que a renda básica não deve ser vista como uma bala de prata, uma 
solução milagrosa para todos os problemas sociais. Ela está sendo instru-
mentalizada pelos conservadores para justificar cortes no investimento 
social com o argumento de que a existência de uma renda básica repre-
senta uma “quitação” da dívida social. Assim, a renda básica deve ser 
vista como parte de um todo que visa reduzir as desigualdades e demo-
cratizar o poder econômico.

O bônus para a igualdade democrática. O modelo atual de democra-
cia parlamentar não conseguiu enfrentar o aumento da desigualdade. Pa-
ra tanto, é necessário transformar as regras políticas em vigor, pois só 
com a alteração do regime político a questão da desigualdade pode ser 
enfrentada. Um dos principais problemas é o do financiamento político, 
pois a força de pressão dos interesses econômicos (financiamento de 
campanhas, controle da mídia, think tanks conservadores, universidades) 
desequilibra o sistema de uma pessoa, um voto e permite a oligarquias 
poderosas sequestrar a democracia. Para resolver esse problema, Piketty 
propõe um “bônus para a igualdade democrática”, pelo qual cada cidadão 
receberia uma quantia anual para optar por um partido ou movimento 
político – a opção seria feita no imposto de renda. O fundo eleitoral seria 
constituído essencialmente por esse bônus, acompanhado da proibição 
de doações por empresas e de um teto para as doações de pessoa física. 
O objetivo é promover uma democracia participativa. No sistema atual, 
como há deduções no imposto, na prática, a massa da população subsi-
dia as preferências políticas dos mais ricos. O sistema dos bônus, se 
aplicados a outras deduções – como produções culturais, igrejas e insti-
tuições filantrópicas –, permitirá aos cidadãos participar diretamente das 
decisões sobre o orçamento público (orçamento participativo). Esse siste-
ma tornaria a democracia parlamentar mais reativa às aspirações 
populares. 

Organizar a globalização de outra maneira. As regras atuais que re-
gem o processo de globalização e as organizações multilaterais reduzem 
sensivelmente a capacidade dos Estados de definir políticas tributárias e 
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sociais. Seria preciso reformular tratados internacionais, que permitam o 
compartilhamento de informações sobre rendas e patrimônios transfron-
teiriços e, assim, coibir as estratégias de evasão fiscal como os paraísos 
fiscais. Piketty propõe que 1% da renda bruta nacional seja direcionado 
para o desenvolvimento dos países mais pobres (justiça global). Os trata-
dos comerciais poderiam acrescentar cláusulas estipulando metas de 
emissão de carbono e alíquotas mínimas de tributação sobre dividendos 
de empresas. Piketty também propõe assembleias transnacionais que se-
riam encarregadas de deliberar sobre bens públicos globais (clima, pes-
quisa etc.) e justiça tributária global (impostos comuns sobre dividendos, 
grandes fortunas e emissões de carbono). 

Imposto sobre o carbono e distribuição justa do investimento educa-
cional. A fim de financiar a transição energética e dividir os pesados cus-
tos que ela acarretará, Piketty propõe um imposto sobre o carbono, que 
deve ser embutido no imposto sobre a renda e ser proporcional ao volume 
de emissões por faixa de renda (já que os ricos são os maiores emisso-
res) e ser utilizado para o programa de renda básica e para financiar a 
transição energética. Os “créditos de carbono” são uma péssima solução 
porque significam a admissão de um direito ilimitado de poluir e estão 
sujeitos à especulação financeira. Quanto ao investimento educacional, 
Piketty propõe mais transparência na alocação de recursos de forma a 
garantir o mesmo investimento público para todos os alunos (na formação 
inicial e continuada), além da expansão de sistemas de pontos ou cotas 
sociais na universidade e do aumento do investimento no ensino básico. 
O objetivo é equiparar os recursos destinados às universidades de elite 
(como as grandes écoles na França) e às frequentadas pelos mais 
pobres. 

A argumentação de Piketty parte da premissa de que, acima de um 
determinado nível de desigualdade, o capitalismo se torna disfuncional e 
provoca instabilidades sociais e políticas. Sua visão da economia procura 
conciliar a boa alocação dos recursos (que é a tarefa clássica do pensa-
mento econômico) com questões de equidade, justiça e responsabilidade 
ambiental. As correntes hegemônicas do pensamento econômico ainda 
veem essas questões como um trade-off: podemos escolher entre mais 
equidade ou mais crescimento, entre boa alocação dos recursos e bem-
-estar social. Porém, como têm demonstrado os trabalhos de Piketty e de 
muitos outros economistas, não há base empírica para sustentar essa 
crença. A economia é uma ciência social e, como tal, nunca está isenta de 
juízos de valor. Muitos modelos econômicos apresentados como exatos e 
infalíveis embutem vieses político-ideológicos ocultos. Na perspectiva de 
Piketty, que é a de um socialismo democrático renovado para o novo sé-
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culo, a divisão da propriedade e a cogestão nas empresas seria a forma 
de superação do capitalismo atual (ou hipercapitalismo), em direção a um 
modo mais racional de organização da produção. O problema que Piketty 
procura resolver é o de encontrar uma estratégia de desenvolvimento fun-
dada na justiça social e ambiental, retomando um projeto igualitário como 
horizonte das lutas sociais. Propostas como o imposto sobre a proprieda-
de e a dotação universal de capital teriam impacto estrutural e de longo 
prazo sobre a distribuição do poder econômico. Mas para que elas se 
efetivem, seria necessário construir uma forte base social capaz de sus-
tentar uma pauta reivindicativa em nível nacional e transnacional. Nada 
disso se afigura no horizonte até o momento. 
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